
 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB 
  

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4001/2024 – IPAM 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4001/2024 – IPAM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4011/2024 – IPAM 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
CRITÉRIO: MENOR PREÇO GLOBAL (MENOR TAXA PERCENTUAL) 
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 
  
Órgão Realizador do Certame: 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO-IPAM 
RUA DR. MANOEL ALVES DA SILVA, 186 - CENTRO - Pedras de Fogo - PB. 
CEP: 58328–000 - E-mail: ipamprevidênciapmpf@gmail.com - Tel.: (81) 3635–1795. 
  
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 05.508.993/00011-20, doravante denominado 
simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do 
Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 10:01 horas do dia 25 de julho de 2024, 
por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, licitação na modalidade Pregão nº 4001/2024, na forma 
eletrônica, com critério de julgamento menor preço global (menor taxa percentual); o serviço será realizado de forma 
integral, de acordo com a demanda do Instituto de Previdência Municipal de Pedras de Fogo, tudo de acordo com este 
instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
almejando obter a melhor proposta para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA OPERACIONALIZAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 
EMPRÉSTIMOS AO - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PEDRAS DE FOGO/PB - IPAM, INCLUINDO 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS 
SEGURADOS, EXECUÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO DE 
RELATÓRIOS.    

Data da sessão: 25 DE JULHO DE 2024, ÀS 10H01MIN.  
Data início de acolhimento das propostas: 27/06/2024, às 10h 
Encerramento do Recebimento das propostas: 11/07/2024, às 10h 
 Início da Disputa: 25/07/2024, às 10h01min. 
Modo de Disputa: Aberto 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA OPERACIONALIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 

EMPRÉSTIMOS AO - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PEDRAS DE FOGO/PB - IPAM, INCLUINDO 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS 

SEGURADOS, EXECUÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO DE RELATÓRIOS,  

que compreendem atividades como: estudos de viabilidade técnica, oferta, esteira de crédito, “back Office” (setor de 

apoio administrativo), contabilidade, tesouraria, financeiro, bancário, jurídico, gerenciamento de pós-venda, suporte e 

tecnologia, atendimento aos órgãos fiscalizadores, recursos humanos, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global (menor taxa percentual), observadas as exigências 

contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

1.3. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 
efetivação do serviço para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE 
DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS AO - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PEDRAS DE FOGO/PB - 
IPAM, INCLUINDO SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E 
EMISSÃO DE RELATÓRIOS – considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; 
e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando 
à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.4. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4º, 
da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada 
ou simultaneamente, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal. 
1.5. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão ao horário 
de Brasília - DF. 
  
2.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 
às 14:00 horas. 
2.2. Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma: 
2.2.1. No endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
2.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado da 
data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 
2.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
2.5. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, observados 
os prazos fixados na norma vigente. 
2.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial do ORC e 
no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração. 
  
3.0. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos: 
3.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 
3.1.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos custos; 
3.1.4. ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 
3.1.5. ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos; 
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 
3.2.1. Pelos endereços eletrônicos: 
3.2.1.1. https://www.pedrasdefogo.pb.gov.br/processos/all ; 
3.2.1.2. https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ;  
3.2.1.3. https://tce.pb.gov.br/ e 

3.2.1.4. www.gov.br/pncp . 
  
4.0. DO SUPORTE LEGAL 
4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, 
independente de transcrição. 
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5.0. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. O prazo máximo para a execução do serviço ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC, 
e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado 
a partir da emissão da ordem de serviço: 

Início: IMEDIATO 
Conclusão: 60 (SESSENTA) MESES. 

5.2. O fornecimento do serviço será realizado de forma integral, de acordo com a demanda do Instituto de Previdência 
Municipal de Pedras de Fogo após a ordem de fornecimento no prazo máximo para início: Imediato. 
5.3. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: Em 60 (sessenta) meses, considerado da data 
de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
5.4. As despesas decorrentes do presente contrato de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução 
do objeto a ser licitado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 
 Recursos Ordinários: Decorre da Lei Municipal nº 1.179 de 28 de dezembro de 2023, que dispõe sobre o Orçamento 
Público Municipal para o exercício financeiro de 2024, conforme Dotação Orçamentária abaixo discriminada: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.011 – IPAM – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 
09 122 2004 2007 – Manutenção das Atividades Administrativas do IPAM 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ . 
6.2. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no referido 
sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 
6.3. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
6.4. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 
6.4. Não poderão participar os interessados: 
6.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
6.4.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
6.4.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
6.4.5. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 
6.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21. 
6.5.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 
6.6.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as seguintes normas: 
6.6.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC; 
6.6.2. Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com 
admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado: 
6.6.2.1. Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual 
para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
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6.6.3. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma 
isolada; 
6.6.4. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto 
na de execução do contrato; 
6.6.5. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do 
consórcio, nos termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consorciados; 
6.6.6. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condicionada à comprovação de 
que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os 
mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; e 
6.6.7. A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio. 
6.7. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que: 
6.7.1. Atuem em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
6.7.2. Apresentem os documentos de habilitação exigidos neste instrumento; e 
6.7.3. Atendam ao disposto no Art. 16, da Lei 14.133/21.  
6.8. CONDIÇÃO ESPECÍFICA: O licitante deverá atender ao requisito mencionados no item 12.1.1 desde edital.  
  
7.0. DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico de 
disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ . 
7.2. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo credenciamento 
implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao certame. 
7.3. O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
7.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e mantê–los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
  
8.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
8.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às 
declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação 
específica e na Lei 14.133/21; tais como: 
8.2.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório. 
8.2.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
8.2.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da Constituição Federal. 
8.2.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 
8.2.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 16, da Lei 14.133/21; nesse caso apenas para o licitante organizado 
em cooperativa. 
8.3.O licitante enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando 
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apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, 
da Lei 14.133/21: 
8.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
"não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 
8.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
8.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
8.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
8.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
8.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de 
que trata o subitem anterior. 
8.8. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
8.9. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
8.10. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
8.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
8.12. A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer as informações 
declaradas. 
  
9.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA (EM FORMATO PDF), mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, 
tais como: 
9.1.1. Valor unitário do item: expresso em porcentagem (%); 
9.1.2. Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 
9.1.3. Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria"; 
9.1.4. Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo I. 
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
9.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 
9.4. A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 
9.5. A indicação de "própria" em campo específico, como por exemplo "marca", para o caso de bens produzidos pela 
própria empresa, é condição para a não identificação do licitante. 
9.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
9.7. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
9.8. O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 

9.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
9.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas. 
9.12. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante 
importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
9.13. A proposta inicial deverá ser enviada no formato PDF. 
  
10.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão 
pública: 
10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes; 
10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 
10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 
10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
10.5. Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro: 
10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas neste Edital. 
10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema: 
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença da porcentagem entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (UM PORCENTO). 
10.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 
10.8.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 
10.8.2. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 
automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo 
do direito de defesa. 
10.9. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "fechado e aberto", onde serão classificados 
para a etapa da disputa aberta, somente o licitante que apresentou a proposta de menor preço e os das propostas até 
10% (dez por cento) superior àquela, em que esses licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações: 
10.9.1. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
10.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 



 

10.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações: 
10.13.1. Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
10.14. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente. 
10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 
10.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
10.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
10.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
10.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 
10.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60, da 
Lei 14.133/21, nesta ordem: 
10.26.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
10.26.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
10.26.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
10.26.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
10.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por: 
10.27.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC; 
10.27.2. Empresas brasileiras; 
10.27.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
10.27.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 
10.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 
10.28.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 



 

10.28.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
10.28.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da sessão 
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 
10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a sua 
proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
10.28.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita 
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não 
é suficiente. 
10.29. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua 
continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas. 
10.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 
  
11.0. DA FASE DE JULGAMENTO 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta provisoriamente 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao 
estipulado para contratação, conforme definido neste Edital. 
11.2. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 
11.2.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita 
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não 
é suficiente; 
11.2.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as características 
do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, 
ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
11.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
11.3.1. Contiver vícios insanáveis; 
11.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 
11.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
11.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
11.4. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo 
ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar 
a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema 
eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 
11.4.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita 
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não 
é suficiente; 
11.4.2. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 
11.4.2.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.4.2.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.4.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item correspondente. 
11.5.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua 
validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
11.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com 
vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá 
ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 
11.7. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro 
verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
  
12. DA HABILITAÇÃO 



 

Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 
14.133/21. 
12.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 
fins de HABILITAÇÃO:  
12.3. PESSOA JURÍDICA: 
12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 
12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 
12.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação 

dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na 

junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando–se de empresa 

constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de 

existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por profissional habilitado e devidamente 

registrado na junta comercial competente. 

12.3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação 

dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na 

junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando–se de empresa 

constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de 

existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por profissional habilitado e devidamente 

registrado na junta comercial competente. 

12.3.4. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato 
constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade 
empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. 
Salienta–se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
12.3.5. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos 
exercícios sociais. Os referidos documentos limitar–se–ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
12.3.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora–Geral da Fazenda Nacional. 
12.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei. 
12.3.8. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, apresentando o 
respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
12.3.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

12.3.10. Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou 
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo – Anexo II. 
12.3.11. Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo – Anexo III. 
12.3.12. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) 
dias da data prevista para abertura das propostas. 
12.3.13. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta) 
dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br. 
12.3.14. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V: 
12.3.14.1. Declaração de ciência dos termos do Edital; 
12.3.14.2. Declaração de inexistir fato impeditivo; 
12.3.14.3. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 
12.3.14.4. Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
12.3.14.5. Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; 
12.3.14.6. Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e 
12.3.14.7. Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
12.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
12.4.1. Atestado de Aptidão de atividade, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente 
em nome da licitante ou de seu responsável técnico, que comprove a execução de serviços de operacionalização de 
empréstimo consignado concedidos, com fornecimento de software de gestão de empréstimos, compatível e/ou similar 
ao objeto deste edital, o qual deverá ser emitido em papel timbrado do emitente e/ou com carimbo de CNPJ. 
12.4.2. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo titular da pasta ou 
pelo responsável do setor competente do órgão. 
12.4.3. A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme exigência deste Edital, tendo em vista 
as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada do Pregoeiro. 
12.4.4. Por ser um serviço com processos e procedimentos afetos ao segmento financeiro, que exige uma qualificação 

técnica especializada dos profissionais que devem prestar os serviços aos segurados do RPPS, é fundamental que a 

demonstração do cumprimento desses requisitos de qualificação técnica seja exigida das empresas participantes da 

licitação. 

 Assim, as empresas participantes da licitação devem apresentar documentação que comprovem os seguintes 

requisitos mínimos: 

• Ter na sua equipe técnica um profissional com formação em Ciências Atuariais, com registro no Instituto 

Brasileiro de Atuária, que vai atuar nos cálculos e projeções relativos ao banco de dados dos segurados, com 

objetivo de oferecer parâmetros para possibilitar a tomada de decisões do IPAM nos aspectos de valores e idade 

limite para qualificação dos segurados na tomada de empréstimos; 

• Ter na sua equipe técnica um profissional com formação em Ciências Econômicas que vai atuar nos 

estudos para a definição das taxas de juros a serem praticados na oferta de empréstimos consignados, tendo 

como parâmetro de referência a meta atuarial anual estabelecido na Política de investimentos do Instituto, a 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística-

IBGE, as margens do percentual para formação do Fundo e Riscos e a estimativa de todos os riscos das 

operações, bem como os instrumentos para mitigação desses riscos; 

• Ter em sua equipe Profissional de Contabilidade, responsável pela prestação de contas, apuração de 

impostos, controle patrimonial e financeiro, escrituração fiscal.  

• Ter em sua equipe profissional com nível superior em Desenvolvimento de Sistemas, responsável por 

manter o sistema em operação, realizar os ajustes e melhoria necessários ao bom funcionamento do sistema.  

• Ter em sua equipe Profissional com nível superior em Administração de Banco de Dados, responsável 

por projetar, implementar, gerenciar e manter os sistemas de banco de dados para armazenar e acessar 

informações de forma organizada, desenvolver e realizar a manutenção dos bancos de dados, garantindo a 

http://www.tcu.gov.br/


 

segurança dos dados, otimizando o desempenho, realizando backups e fornecendo treinamento e suporte aos 

programadores, e ainda assegurar a proteção da base de dados e informações pessoais dos servidores 

tomadores dos empréstimos, visto que os dados não podem ser “vazados” na rede mundial de computadores e 

garantir a segurança dos dados pessoais conforme LGPD. 

• Ter na sua equipe técnica um profissional Advogado, com registro na Ordem do Advogados do Brasil, 

que deve atuar de forma diligente na elaboração dos contratos a serem celebrados com os segurados tomadores 

de empréstimo e no cumprimento da legislação de proteção ao consumidor e também no controle da observância 

de todos os parâmetros da Lei Geral de Proteção de Dados, de forma que todos os requisitos legais aplicáveis a 

esta forma de oferta de serviços de empréstimo consignado sejam observados na prestação dos serviços;   

• Ter na sua equipe Profissional com experiência em coordenação de call center, responsável pela 

coordenação dos profissionais em Televendas, que por sua vez serão responsáveis pela abordagem do usuário 

via contato telefônico para ofertar o serviço objeto deste edital, esclarecer dúvidas e registro de reclamações, 

realizar simulações, prospecção de novos clientes, e ainda para divulgação, venda, verificar e validar os 

documentos e/ou informações enviadas/cedidas pelos usuários e prestar todo atendimento necessário aos 

beneficiários do RPPS pelo serviço prestado.  

• Ter na sua equipe ao menos 5 atendentes trabalhando em um centro de atendimento aos tomadores de 

empréstimo consignado, podendo esses funcionários atender a outras demandas da empresa, mas estando 

sempre disponíveis ao atendimento referente ao contrato com o IPAM; 

 

• A comprovação de certificação profissional poderá ser feita por meio do diploma/certificado de conclusão 

do curso e/ou certidão de regularidade nos respectivos órgãos de cada profissional.  

• A Comprovação do vínculo empregatício dos profissionais de que trata o item 12.4.4 acima com a 

licitante, deverá ser através dos seguintes documentos:  

•  - Cópia da Ficha de Registro de Empregado – RE; ou  

•  - Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados; ou  

•  - Cópia do Ato Constitutivo em vigor, em caso de sócios; ou,  

•  - Cópia do Contrato particular de Prestação de Serviços, com firma reconhecida das assinaturas do 

contratado e contratante.   

 

13.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: 
13.1.1. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua 
portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da 
proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade; 
13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
13.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos 
complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados; especialmente de: 
13.1.3.1. Composição de custos unitários. 
13.2.A referida composição deverá ser assinada por responsável da empresa. 
13.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último 
caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios: 
13.3.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
13.3.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso 
contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos. 
13.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor 
global da proposta em algarismos e por extenso: 



 

13.4.1. Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, 
o preço unitário prevalecerá; 
13.4.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por 
extenso; 
13.4.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o de menor 
valor. 
13.5. A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
13.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. 
13.7. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; inclusive a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
13.8. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
13.8.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
13.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 
na internet, após a homologação. 
13.10.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento. 
  
14.0. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21. 
14.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 10 (dez) 
minutos, de forma imediata após a fase de lance, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de 
recorrer. 
14.3. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 30 (trinta) 
minutos, de forma imediata após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, 
manifestar sua intenção de recorrer. 
14.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 
14.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.4.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação. 
14.5. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
14.6. As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 
14.6.1. Em campo próprio do sistema eletrônico. 
14.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
14.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
  
15.0. DA HOMOLOGAÇÃO 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
15.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 
insanável; 
15.2.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
  
16.0.DO CONTRATO 
16.1. Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 
16.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante 
seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração; 
16.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas: 
16.1.2.1. A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma estabelecida 
neste dispositivo; 
16.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, ficarão os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
16.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante 
poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas 
condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em 
outras legislações aplicáveis. 
16.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas neste 
Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato. 
16.4. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida 
justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado de forma 
parcelada. 
16.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até 
o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo 
ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. 
 
17.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
17.1. Não haverá reajuste contratual para o objeto em questão, Taxa de Administração (%), salvo as hipóteses previstas 
em lei.  
  
18.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do 
Art. 140, da Lei 14.133/21. 
18.2. Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos 
da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
19.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
19.1. Obrigações do Contratante: 
19.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste contrato; 
19.1.2. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pelo prestador; 



 

19.1.3. Indicar o representante do IPAM para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como para atestar o 
recebimento dos serviços; 
19.1.4. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as Notas Fiscais / 
Faturas emitidas e atestando os recebimentos da prestação de serviços pelo Setor Responsável;  
19.1.5. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do presente contrato; 
19.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do presente contrato e exigir as 
devidas providências que demandem da Contratada. 
19.1.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da lei 14.133/21. 
19.1.8. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas no Termo de Referência- Anexo I e na Minuta do Contrato - 
Anexo IV. 
19.2. Obrigações do Contratado: 
19.2.1. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, e dentro exigido pelas leis e obrigações legais 
pertinentes; 
19.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos serviços como pagamentos de 
seguros, multas, tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária; 
19.2.3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos acordados, 
executando-os sobre sua inteira responsabilidade; 
19.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa 
ou dolo na execução dos serviços; 
19.2.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificações exigidas no edital, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 
19.2.6. Havendo problemas não resolvidos remotamente, a contratada disponibilizará um técnico responsável para 
solução do problema. 
19.2.7. Havendo necessidade de treinamento de um novo membro da equipe do instituto de previdência, a contratada 
disponibilizará pessoal capacitado para o devido treinamento não ultrapassando 2 solicitações anuais. 
19.2.8. Sem limites de pessoas e períodos para treinamento na sede da contratada. 
19.2.9. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.115 a 123 da Lei 14.133/21. 
19.2.10. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas no Termo de Referência- Anexo I e na Minuta do Contrato - 
Anexo IV. 
 
20.0. DO PAGAMENTO 
20.1. O pagamento corresponderá ao percentual da taxa de administração ofertado pela CONTRATADA, conforme 
especificado na Proposta Comercial apresentada no Pregão Presencial, a ser aplicada mensalmente em conjunto com a 
taxa de juros praticada pelo IPAM. 
20.2. A CONTRATADA não fará jus a qualquer pagamento por parte do IPAM pela prestação dos serviços, objeto da 
presente licitação ou por quaisquer outros correlatos, devendo auferir sua remuneração do valor unitário fixo mensal por 
linha processada de empréstimo/pagamento consignado. 
20.3. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva realização de empréstimo através 
do software fornecido. 
20.4. A CONTRATADA deverá manter atualizado, durante toda a vigência do contrato, a vigência dos documentos de 
habilitação, em especial os de regularidade fiscal, trabalhista, falência e concordata. 
  
21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre 
o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento 
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 



 

VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido 
Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
21.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
22.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
22.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo 
de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
22.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 
  
23.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.7. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir–se–á o dia do 
início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC. 
23.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
23.9. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as do Edital. 
23.10. O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, 
e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no 
endereço: Rua Dr. Manoel Alves da Silva, 150 – Centro – Pedras de Fogo – PB, nos horários normais de expediente: das 
08:00 as 14:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 
23.11. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o 
da Comarca de Pedras de Fogo, Estado da Paraíba. 

 
 
 
 

 Pedras de Fogo - PB, 05 de julho de 2024. 
  
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
 
 

___________________________________________________ 
MAURO CÉSAR LEITE SIQUEIRA 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB 
  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de pessoa jurídica para operacionalização 
dos serviços de empréstimo consignado com fornecimento de software de gestão de empréstimos ao - Regime Próprio 
de Previdência Social de Pedras de Fogo/PB - IPAM, incluindo serviços de fornecimento de mão de obra especializada 
para oferta dos empréstimos aos segurados, execução da operacionalização, controle financeiro e emissão de relatórios. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 
31 de março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  
2.0. JUSTIFICATIVA 
2.1. Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se:   
 
A concessão de empréstimo consignado é um modelo de empréstimo pessoal, que será oferecido pelo Regime Próprio 
de Previdência Social de Pedras de Fogo/PB – IPAM aos servidores aposentados e pensionistas, sendo feito com a 
autorização do segurado para o desconto das parcelas referente ao valor contratado diretamente na sua folha de 
pagamento/benefício, respeitando a margem consignável disponível para contratação do empréstimo, previamente 
informada à Consignatária. 
 
Considerando as disposições contidas no Anexo VIII da Portaria MTP nº 1467/2022 e a Resolução CMN n° 4.963/2021, 
os recursos de regime próprio de previdência social poderão ser aplicados na concessão de empréstimos a seus 
segurados, na modalidade de consignados para uma rentabilidade maior dos recursos geridos pelo Regime Próprio de 
Previdência Social, observando o parâmetro mínimo de rentabilidade a meta atuarial anual do Instituto. Portanto, a 
contratação de empresa especializada em operacionalizar o empréstimo consignado, pretende viabilizar que o RPPS 
possa implementar essa modalidade de serviço financeiro e ofertar um serviço de qualidade aos seus aposentados e 
pensionistas, atendendo aos propósitos da autarquia, que trabalha pela eficiência, segurança, e transparência na gestão 
dos recursos sob sua gestão.  
 
Com as recentes mudanças na legislação previdenciária, surgiu a oportunidade do RPPS aumentar a expectativa em 
conseguir cumprir a meta atuarial, sem acrescer custos a esta autarquia, assumindo esta modalidade de investimento. 
Dentre os benefícios para o RPPS na concessão de consignados, destaca-se o retorno dos Investimentos, com baixa 
volatilidade, baixo risco do Crédito (inadimplência) e a possibilidade de oferecer juros menores aos segurados em relação 
às instituições bancárias, além de contribuir para a diminuição do passivo previdenciário, revertendo os resultados em 
pagamentos de benefícios de aposentadorias e pensões por morte.  
 
Pela oferta de empréstimos com juros menores aos aposentados e pensionistas e com uma solução de contratação na 
qual, a remuneração dos serviços da empresa contratada ocorrerá por meio dos próprios rendimentos obtidos dos 
empréstimos consignados aos tomadores (aposentados e pensionistas), essa modalidade de investimentos é bastante 
vantajosa ao RPPS.  
 
Assim sendo, a solução de contratação de empresa especializada na prestação desse tipo de serviços financeiro, se 
apresenta como via de possibilidade de oferta-lo, uma vez que o Instituto não dispõe estruturas administrativas e 
profissionais adequados suficientes para a execução da operacionalização do mesmo, por conta de o objeto demandado 



 

(serviços especializados em operacionalização e controle de empréstimos consignados) incluir atividades especializadas 
e suporte técnico adequado, bem como uma estrutura e plataforma digital que consiga atender as necessidades dos 
usuários do Regime Próprio de Previdência Social de Pedras de Fogo/PB - IPAM.  
  
3.0.DO SERVIÇO 
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
 

ITEM QNT UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

01 60 SRV 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM FORNECIMENTO 
DE SOFTWARE DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS AO 
- REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE 
PEDRAS DE FOGO/PB - IPAM, INCLUINDO 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO DA 
OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E 
EMISSÃO DE RELATÓRIOS, conforme especificações 
contidas no       Termo de Referência - Anexo I do edital. 

 
UMA TAXA EM 
PERCENTUAL (%) 
DE 
ADMINISTRAÇÃO 
CALCULADA 
SOBRE O 
RENDIMENTO DO 
EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO 

  
3.2. Quando da apresentação da proposta pelo licitante, que deverá ser elaborada em consonância com as características 
e especificações da presente contratação, poderá ser exigido que venha devidamente acompanhada de: 
3.2.1. Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução do referido objeto; e 
3.2.2. Composição de Custos Unitários correspondente, inclusive, o detalhamento da composição de Lucros e Despesas 
Indiretas e dos respectivos percentuais praticados. 
 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS   
 
A empresa deverá realizar a prestação de serviços de administração, operacionalização, gestão e acompanhamento dos 
investimentos em crédito consignado, com fornecimento de software de gestão de empréstimo consignado ao Regime 
Próprio de Previdência Social, incluindo serviços de fornecimento de mão de obra especializada para execução e controle 
do objeto, deverá ainda contemplar os seguintes serviços:  
Estudo técnico atuarial, econômico e financeiro sobre a carteira de empréstimos aos segurados do RPPS; 
 
Criação, elaboração, customização e validação dos documentos constitutivos do Crédito Consignado; 
 
Gestão Estratégica de Governança no Segmento de Empréstimos do RPPS; 
 
Sistema de gestão de empréstimo consignado. 
 
Estudo técnico atuarial, econômico e financeiro sobre a carteira de empréstimos aos segurados do RPPS. 
 
O estudo técnico atuarial, econômico e financeiro permitirá a avaliação sobre os aspectos delimitadores da carteira de 
empréstimos aos segurados analisando a capacidade, a liquidez, os limites prudenciais, a condição atuarial, econômica 
e financeira do RPPS. 
 
O estudo deverá ser apresentado anualmente e avaliar os seguintes aspectos: 
1. Liquidez do patrimônio do RPPS, frente a necessidade e capacidade de rentabilidade comparada com os demais 
segmentos; 
2. Determinar os limites prudenciais considerando a nota CAPAG do ente, a carteira de investimento existente, ao fluxo 
de investimentos e da capacidade de empréstimos de curto, médio e longo prazo; 
3. Delimitar o público-alvo, dados os limites prudenciais, estabelecendo: prazos, valores mínimos e máximos e aspectos 
relacionados as diferenciações dos tomadores para cada empréstimo; 



 

4. Estudos sobre os parâmetros formadores do custo dos empréstimos: taxas de juros e índice de inflação, tendo como 
base a meta atuarial anual; custos operacionais da operação, gestão e controles da carteira; 
5. Identificar, avaliar e determinar os riscos inerentes, a probabilidade de sua ocorrência e impactos na carteira de 
empréstimos; 
6. Avaliar e comparar os prêmios de riscos calculados atuarialmente ou cotados com seguradoras; 
7. Produzir avaliação entre a constituição do fundo de riscos ou da contratação de seguro para os riscos do segmento de 
Crédito Consignado; 
8. Níveis de liquidez e dos fluxos projetados da carteira. 
 
O estudo técnico de viabilidade atuarial, econômico e financeiro, deve subsidiar a definição de: 
1. Limites e condições previstos em resolução do CMN 4.963/2021 para alocação no Crédito 
Consignado; 
2. Critérios para adequação aos riscos da carteira de investimentos do RPPS; 
3. Parâmetros de rentabilidade para a carteira; 
4. Prazos, valores mínimos e máximos dos contratos, taxas de juros e outros parâmetros de custeio; 
5. Montantes, valores das prestações, critérios de elegibilidade e demais condições de acesso considerando a taxa de 
inadimplência e rentabilidade obtidas para o segmento nos exercícios anteriores; 
6. Perdas causadas em função da probabilidade de ocorrência de eventos de desvinculação ao regime, em decorrência 
de morte, exoneração, demissão, cessação ou cassação do benefício, sejam por decisão administrativa ou judicial, e 
demais situações de decremento e perda de renda; 
7. Taxa para cobertura da totalidade dos riscos necessária para a preservação do equilíbrio 
econômico-financeiro da carteira; 
8. Taxa adicional de riscos, para situações não previstas ou não controladas. 
 
Com o estudo, deverá ser apresentado: 
1. Relatório periódico de análise, comparação e pré-qualificação do RPPS que considere a sua realidade, complexidade 
e capacidade na carteira de empréstimos aos segurados do RPPS, em atendimento a legislação vigente, normas dos 
órgãos de supervisão e dos parâmetros técnicos estabelecidos; 
2. Relatório do estudo de viabilidade da manutenção e ampliação do segmento de Crédito Consignado. 
 
Após apresentação dos estudos prévios exigidos na Portaria 1467/2021, o Comitê de Investimentos do IPAM procederá 
com a análise dos estudos para posteriormente deliberar sobre a continuidade da adesão à modalidade de investimento 
em empréstimo consignado. 
 
Atendido o disposto neste item, com a apreciação/aprovação do Comitê de Investimentos, a Contratada deverá dar 
continuidade as demais etapas da implementação do objeto previsto no Cronograma. 
 
No caso do estudo de viabilidade não for aprovado pelo Comitê de Investimentos para a execução dos serviços de 
consignado, o contrato será extinto sem prejuízos para as partes. 
 
Criação, elaboração, customização e validação dos documentos constitutivos do Crédito Consignado: 
 
A empresa CONTRATADA deverá criar, revisar e manter atualizados todos os documentos constitutivos do Crédito 
Consignado e propiciar a avaliação dos sistemas, pessoas e processos de trabalho, responsabilizando-se pelas 
avaliações, atualização de documentos oficiais e o assessoramento contínuo quanto: 
1. Política de Investimentos do RPPS; 
2. Convênio de consignação junto aos RH’s do ente; 
3. Contrato de empréstimo; 
4. Regras de cobrança, controles da inadimplência e utilização dos fundos de riscos/seguros contratados; 
5. Mapeamento, padronização e normatização dos processos de registro de margem, concessão, gestão e 
operacionalização dos empréstimos; 
6. Mapeamento, padronização e normatização dos processos de cobrança, gestão de inadimplência e de uso dos fundos 
garantidores de riscos dos empréstimos; 
7. Regulamento de Crédito Consignado do RPPS, definindo, pelo menos: 



 

a) Os aspectos que delimitam a operacionalização da concessão de empréstimo aos segurados, os critérios eletivos e 
restritivos, as políticas de cobrança, controle da inadimplência e da prestação de contas; 
b) Fundamentar o modelo de gestão dos empréstimos; 
c) Regras de concessão ao público-alvo de tomadores de empréstimos; 
 
Gestão Estratégica de Governança Segmento de Empréstimos do RPPS. 
 A empresa CONTRATADA será responsável por assessorar o RPPS na: 
1. Definição da modelagem a ser utilizada pela carteira de empréstimos do RPPS; 
2. Avaliação das premissas e hipóteses utilizadas na carteira de empréstimos para adequação frente a conjuntura atual; 
3. Gestão da carteira de empréstimos; 
4. Gestão da inadimplência da carteira de empréstimos, contemplando: 
a) Mensuração, avaliação e adequação dos níveis de inadimplência; 
b) Criação de política de cobrança; 
c) Utilização das reservas constituídas nos fundos de riscos. 
 
Na gestão da carteira de empréstimo os seguintes relatórios deverão ser produzidos: 
1. Reporte mensal – baseado no relatório consolidado da carteira de empréstimos; 
2. Reporte semestral – Avaliação da conjuntura e dos indicadores de liquidez, inadimplência e de descasamento da 
carteira de empréstimos; 
3. Reporte anual – Reavaliação, validação e reposicionamento da carteira de empréstimos. 
 
Avaliando os documentos constitutivos, os parâmetros a serem aplicados no próximo exercício, adequação as normas 
legais e construção da rentabilidade e do custeio adequado aos custos, encargos e constituição das reservas de riscos. 
 
1 - Sistema de gestão de empréstimo consignado. 
A empresa CONTRATADA deverá fornecer ferramentas para relacionamento, atendimento e prestação de informações 
ao tomador de crédito, devendo responsabilizar-se pelo seguinte: 
1. Possuir infraestrutura adequada para operacionalização do telemarketing (gravações telefônicas, geração de 
protocolos de atendimento, ouvidoria e outra que venha a ser necessária ao melhor atendimento e transparência ao 
RPPS e aos tomadores do empréstimo consignado); 
2. Possuir sistema de gestão de empréstimo consignado WEB e APP registrado na Apple 
Store e Play Store para atendimento aos tomadores de empréstimo consignado. 
Anualmente, a empresa CONTRATADA deverá revisar e aprimorar os seguintes instrumentos de Governança: 
1. Registro dos mapeamentos; 
2. Mapeamento de risco dos processos de empréstimos aos segurados; 
3. Prestação de contas; 
4. Gestão de riscos do Crédito Consignado; 
5. Mapeamento dos processos de empréstimos aos segurados, nas áreas de: 
a) Governança; 
b) Concessão; 
c) Cobrança; 
d) Gestão da Inadimplência. 
 
A empresa deverá se responsabilizar pela implantação total (itens obrigatórios e customizáveis) do sistema, que deverá 
ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias a partir da aprovação do Comitê de Investimentos, conforme edital. Este prazo 
poderá ser prorrogado mediante apresentação de justificativa, que deverá ser aceita pelo RPPS. 
 
Os procedimentos de planejamento, customização, parametrização e implantação serão acompanhados pela equipe do 
RPPS, e homologados para sua utilização. 
 
4.0 - A CONTRATAÇÃO DE PRESTADOR DE SERVIÇO PERMITIRÁ: 
4.1. Formular, avaliar e executar, periodicamente, estudos relacionados ao segmento de empréstimos consignados. 
4.2. Manter os documentos constitutivos: política de investimentos, regulamentos de crédito, convênios e contratos, 
sempre atualizados frente aos riscos da carteira; 



 

4.3. Avaliar e estabelecer parâmetros para a adequada precificação, custeio, rentabilização e controle da carteira de 
empréstimos, mantendo-a viável, equilibrada e agregando valor ao esforço contributivo de segurados e do RPPS; 
4.4. Disponibilizar canais de atendimento, relacionamento e de orientação, voltados aos segurados do RPPS para 
viabilizar a concessão, a análise da margem consignável, a análise de crédito, a gestão dos recebimentos e da 
inadimplência; 
4.5. Estabelecer o controle das parcelas, dos saldos devedores, dos registros contábeis, do provisionamento e custeio 
de impostos, taxas e encargos, permitindo o seguro monitoramento da carteira; 
4.6. Manter a avaliação sobre a viabilidade, a rentabilidade dos recursos previdenciários, a prestação de contas entre 
outras exigências. 
 
5.0 - DA EMPRESA 
5.1. Que a sede da empresa possua um centro de atendimento ao cliente, equipado com, no mínimo, cinco estações de 
trabalho equipadas com computadores, linha telefônica, internet e demais instrumentos para oferta de atendimento ao 
cliente; 
5.2. Fornecer sistema de software com aplicabilidade para atender as exigências legais incidentes sobre a prestação de 
serviços de empréstimo consignado ofertados pelos RPPS, que possam atender todas as etapas de administração e 
operacionalização dos empréstimos e geração dos relatórios de controle financeiro do Fundo de Consignado e da 
prestação de contas ao Ministério da Previdência, Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e Receita Federal do Brasil, 
conforme Termo de Referência.  
5.3. Possuir infraestrutura adequada para operacionalização do telemarketing (gravações telefônicas, geração de 
protocolos de atendimento, ouvidoria e outra que venha a ser necessária ao melhor atendimento e transparência ao 
RPPS e aos tomadores do empréstimo consignado), demonstrar através de DECLARAÇÃO de atendimento deste item 
na habilitação, sob pena de inabilitação/desclassificação. 
5.4 A empresa deverá apresentar no ato da assinatura do contrato com o IPAM o Termo de Contrato entre a empresa 
contratada e a seguradora, demonstrando estar apta a segurar todos os empréstimos consignados realizados pelo RPPS. 
5.5. Realizar e reuniões via videoconferência mensal ou por demanda. 
5.6. A empresa deverá fornecer o seguro prestamista junto aos seus custos de operação em todos os empréstimos 
consignados a serem contratados pelos segurados do RPPS. Para comprovar que cumprirá este item a licitante deve 
apresentar o contrato entre a empresa e a seguradora, demonstrando estar apta a segurar todos os empréstimos 
consignados realizados pelo RPPS. 
A comprovação do item 5.6. deverá estar dentro do Envelope da Documentação de Habilitação, sob pena de 
inabilitação/desclassificação. 
 
6.0 - DO SERVIÇO DE OPERAÇÃO DA CARTEIRA DE CONSIGNADO 
6.1 Desenvolver serviço de atendimento através de um call center com equipe altamente qualificada, que tenham 
conhecimento geral sobre todo o procedimento financeiro envolvendo o empréstimo consignado, e estejam aptas a 
responder as dúvidas que o servidor possa apresentar; 
6.2. Todas as ligações deverão ser gravadas para que o instituto possa se resguardar futuramente caso receba algum 
questionamento judicial sobre o processo de empréstimo realizado;  
6.3. Desenvolver o serviço de telefonia com a tecnologia de AI (Inteligência Artificial), realizando o gerenciamento de 
contatos dos leads potenciais, de forma automática, onde será feito o processo de discagem e abordagem ao servidor 
através de mensagens padronizadas previamente gravadas, direcionadas para cada contexto específico, e que possa 
direcionar o servidor para o atendente ou para uma fila de espera, mantendo sempre um histórico de contatos 
armazenados; 
6.4. Manter um histórico específico para cada atendimento realizado sobre as informações repassadas ao cliente, para 
que todos que tenham acesso a um novo contato com o mesmo possam, de imediato, tomar ciência de tudo que foi 
repassado e dar sequência normalmente, sem quebra de continuidade;  
6.5. Manter um número de telefone 0800 para a divulgação ao servidor, porém, é necessário que o número que apareça 
na bina do cliente seja um número passível de recebimento de chamadas, assim 
o servidor se sentirá confortável e tranquilo ao contactar e contratar o serviço prestado pelo RPPS se sentindo 
resguardado quanto a veracidade das informações prestadas; 
6.6. O sistema de telefonia desenvolvido deve possibilitar um monitoramento ao vivo para que o supervisor do callcenter 
possa ouvir o operador informando ao cliente em tempo real, de forma que o mesmo possa ser ágil ao perceber 



 

informações errôneas e prejudiciais ao propósito do processo, derrubando a chamada em casos críticos, assumindo de 
imediato a continuidade daquele atendimento; 
6.7. Os sistemas deverão possuir as especificações em conformidade com o ITEM 7. 
 
7.0 - DA IMPLANTAÇÃO E DO TREINAMENTO 
7.1. A Contratada deverá liberar o acesso aos usuários do RPPS e realizar testes e adaptações para 
melhorias em até 90 (noventa) dias a partir da aprovação do Comitê de Investimentos, conforme item 
1.2.5.1. 
7.1.1. Parametrização de informações e fórmulas, de modo a inserir na nova plataforma as regras de negócio a serem 
executadas pelo Sistema, para atendimento ao Serviço de Empréstimo Consignado; 
7.1.2. Treinamento a ser ministrado à equipe responsável pelo manuseio do Sistema no RPPS. 
7.2. O treinamento deverá ser realizado na Sede do RPPS, salvo quando houver necessidade imprescindível de ocorrer 
em outra localidade, o que será previamente combinado entre o RPPS e a empresa. 
7.3. A Contratada, através do seu analista de domínio, deverá planejar e executar a customização/parametrização das 
regras de negócio envolvidas no domínio de RPPS visando o perfeito funcionamento dos Sistemas de acordo com as 
regras e leis vigentes. 
7.4. Os procedimentos de planejamento, customização, parametrização e implantação serão acompanhados pelo Fiscal 
do Contrato do RPPS, e homologados para utilização. 
7.5. A contratada deverá fornecer suporte permanente aos servidores do RPPS, através de atendimento de primeiro nível 
na modalidade online, com utilização de ferramenta de chat, de forma a promover agilidade no esclarecimento de dúvidas 
por parte dos usuários do Sistema, assim como na solução de eventuais problemas de operação do Sistema. Esse serviço 
deverá ser disponibilizado em horário comercial, de segunda a sexta-feira, e em forma de plantão, aos sábados, domingos 
e feriados, de acordo com necessidades específicas das áreas usuárias. 
7.6. Além do treinamento e suporte técnico especializado para manutenções preventivas, corretivas e evolutivas para os 
Sistemas Institucionais fornecidos, a empresa deverá, para a perfeita execução do objeto, realizar serviços de conversão 
de base de dados de sistemas legados. Os custos inerentes a esses serviços deverão fazer parte do valor informado nos 
itens do objeto deste Termo de Referência. 
7.7. Entende-se por treinamento a transferência de conhecimentos relativos à utilização dos diversos módulos do sistema 
de informação institucional instalado, para o número de usuários indicados pelo Contratante. Se, durante o treinamento, 
a critério do Contratante, verificar-se o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos funcionários da Contratada, tal fato 
deverá ser comunicado à Contratada, com as devidas justificativas, que deverá providenciar a substituição do funcionário, 
no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) após a notificação emitida. 
7.8. A realização do treinamento deverá obedecer às seguintes condições: 
7.8.1. O treinamento do software será realizado em turmas de no mínimo 01 (um) participante e no máximo 10 (dez) 
participantes; 
7.8.2. Caso haja comum acordo, o treinamento poderá ser realizado de forma virtual, utilizando meios de 
videoconferência; 
7.8.3. O treinamento para capacitação técnica deverá ser nos seguintes períodos: Matutino (09 h as 11 h), e vespertino 
(13 h as 17 h). 
7.9. A Contratante resguardar-se-á do direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com 
instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à Contratada ministrar o devido 
reforço, sem nenhum ônus adicional para a Contratante. 
 
8.0 - DO SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO COM MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, CORRETIVAS E 
EVOLUTIVAS 
8.1. Entende-se por atendimento de suporte técnico os serviços prestados para identificação e solução de problemas 
ligados diretamente ao uso do software fornecido, identificados como: 
8.1.1. Atendimento técnico remoto. Esse atendimento será feito por técnico da Contratada, por meio de ferramenta 
específica, e se dará através da conexão de equipamento da Contratada com equipamento do Contratante, sempre que 
a Contratante solicitar e sem limite de tempo; 
8.1.2. Atendimento técnico através de meios de comunicação, telefone (fixo ou móvel), ferramentas de mensagens 
instantâneas e e-mail. 



 

8.2. Os serviços de suporte dos Sistemas têm como finalidade a orientação, assessoria e parametrização, quando 
necessário, para que os mesmos atinjam os objetivos desejados quanto ao funcionamento, de acordo com as 
necessidades do Contratante. 
8.3. Deverão fazer parte do contrato de manutenção e suporte ferramentas que possibilitem a monitoração e correção, 
se necessário, do desempenho do Sistema, em termos de utilização e tempos de resposta para os usuários. 
8.4. A Contratante deverá registrar as solicitações de atendimento em sistema eletrônico fornecido pela Contratada, 
informando data e hora da solicitação, a descrição do problema e uma numeração de controle. Para cada problema uma 
única solicitação deverá ser protocolada. 
8.5. No caso de parada de sistema produtivo, o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do dia, ou 
enquanto a falha persistir. 
8.6. As solicitações de qualquer atendimento que não tenham sido solucionadas através de suporte remoto deverão ser 
tratadas no máximo em dois dias úteis após a formalização da notificação. Caso não seja possível a resolução do 
problema dentro do prazo de atendimento, deverá ser apresentado, dentro desse mesmo prazo, um cronograma de 
trabalho que deverá ser aprovado pelo solicitante do atendimento e/ou pelo responsável do setor de Tecnologia da 
Informação do RPPS. Dúvidas de utilização de Sistemas, do tipo, como inserir determinada Informação, ou como obter 
determinado relatório, deverão ser respondidas de imediato, seja via telefone, acesso remoto ou por ferramentas de 
mensagens instantâneas. 
8.7. O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao 
Sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o faça. 
8.8. A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente o Sistema do Contratante, de forma a poder verificar 
condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa fornecedora do Sistema. 
8.9. Deverá ser garantido ao RPPS o tempo de início dos trabalhos necessários para a correção das falhas do software 
de acordo com as prioridades estabelecidas quando da abertura do chamado 
técnico, sendo que, no caso da prioridade mais severa, este tempo deverá ser inferior a 30 (trinta) minutos. 
8.10. A prestação dos serviços de manutenção dos softwares se dará nas seguintes modalidades: 
8.10.1. Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo a critério da empresa, limitar-
se à substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida; 
8.10.2. Adaptativa, visando adaptações legais para adequar o Software a alterações da Legislação; 
8.10.3. Evolutiva, que visa garantir a atualização do Software, mediante aperfeiçoamento das funções existentes, 
adequação às novas tecnologias ou o desenvolvimento de novas funções, páginas ou rotinas, obedecendo aos critérios 
estabelecidos pelo Contratante. O acréscimo de novas funcionalidades deve ser aprovado pelo fiscal do contrato. 
8.11. Os serviços de manutenção deverão prever as condições para a atualização de versões dos softwares, assim como 
a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de programação das versões em uso para garantir a operacionalidade 
dos mesmos nas funcionalidades descritas anteriormente, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas. 
 
9.0 - DAS FUNCIONALIDADES NECESSÁRIAS DO SISTEMA - Descrição da Solução: Software de gestão de 
empréstimo consignado ao Regime Próprio de Previdência Social.  
9.1. Do Software do Consignado 
9.1.1. Simulação Empréstimo 
9.1.1.1. Executar a simulação do empréstimo consignado tendo como referência para identificação do contratante apenas 
seu CPF, buscando de forma automática os demais dados necessários; 
9.1.1.2. Capturar de forma automática a margem consignada disponível e atualizada do contratante, considerando todo 
possível empréstimo em aberto, tanto com o atual RPPS quanto na rede bancária e demais instituições em geral; 
9.1.1.3. A captura da margem consignada deverá ser realizada através de interface automática com o sistema de gestão 
da margem consignável em uso pela municipalidade; 
9.1.1.4. Simular o empréstimo consignado possibilitando a variação do número de parcelas dentro de um número mínimo 
e máximo de parcelas parametrizados para a faixa etária do contratante; 
9.1.1.5. Simular o empréstimo consignado possibilitando a variação do valor do empréstimo a ser obtido, sempre limitado 
ao valor da parcela dentro da margem consignada disponível; 
9.1.1.6. Simular o empréstimo consignado possibilitando eleger o valor da parcela a pagar mensalmente, dentro do 
número desejado, sempre limitado ao número mínimo e máximo de parcelas parametrizadas e limitado ao valor da 
parcela dentro da margem consignada disponível; 
9.1.1.7. Simular o empréstimo consignado possibilitando também a recompra do consignado contratado junto a outra 
instituição financeira, permitindo interagir esta simulação com todas as possibilidades acima registradas; 



 

9.1.1.8. A opção de simulação do crédito consignado deverá estar disponível através do sistema de gestão do consignado 
para a equipe de call center e atendimento presencial da contratada; 
9.1.1.9. A opção de simulação do crédito consignado realizada pelo próprio servidor contratante deverá estar disponível 
através do portal de atendimento do consignado e APP específico para o consignado; 
9.1.1.10. Estas simulações de empréstimos somente podem acontecer se houver limite no saldo da verba disponível para 
novos empréstimos; 
9.1.1.11. Ao solicitar o registro da proposta, sobre a simulação escolhida, deve ser requisitado ao contratante a 
confirmação dos dados básicos necessários para a evolução do empréstimo, tais como: endereço completo, dados de 
contato e conta bancária para o crédito; 
9.1.1.12. Após a confirmação destes dados, deve ser solicitado a captura da imagem dos documentos necessários 
exigidos para a sequência do empréstimo: identificação (RG ou CNH), comprovante de residência, comprovante de conta 
bancária, comprovante do empréstimo / saldo devedor para quitação (para quando se tratar de recompra de empréstimo 
consignado de outra instituição), e um vídeo gravado em tempo real com a imagem do solicitante confirmando a 
solicitação do empréstimo; 
9.1.1.13. Esta relação de documentos a serem exigidos, relacionadas no item 1.1.12, deve obedecer a um cadastro de 
parâmetros pré-estabelecidos, uma vez que esta relação pode vir a sofrer modificações; 
9.1.1.14. Somente após todos os documentos exigidos serem anexados (upload) no sistema, juntamente com o vídeo de 
confirmação da solicitação, é que a solicitação do empréstimo seguirá para a análise e liberação do mesmo. 
9.1.2. Efetivação e Contratação do Empréstimo Consignado 
9.1.2.1. Uma vez cumprido todos os requisitos supracitados, esta solicitação do empréstimo consignado deve ficar 
disponibilizada de forma automática e imediata em uma tela, ou outro dispositivo de igual eficiência, para as devidas 
análises e liberação do empréstimo; 
9.1.2.2. Esta tela de análise deve permitir, ao operador responsável por esta atividade, a aprovação/reprovação de cada 
documento individualmente; 
9.1.2.3. Os documentos reprovados devem permanecer disponíveis para o solicitante poder fazer suas substituições, 
retornando ao ciclo para análise, sempre de forma automática; 
9.1.2.4. Uma vez aprovados todos os documentos, o operador responsável deve ter acesso para a aprovação ou 
reprovação do empréstimo solicitado; 
9.1.2.5. Aprovado o empréstimo, o mesmo deve ser disponibilizado de forma automática e imediata para outra tela, ou 
outro dispositivo de igual eficiência, onde se permitirá gerar o contrato de empréstimo, obedecendo os seguintes 
requisitos nesta geração: 
9.1.2.5.1. Gerar o contrato através de autorização do operador responsável; 
9.1.2.5.2. Permitir e exigir que o solicitante/contratante tenha acesso à esta tela para a assinatura eletrônica do contrato; 
9.1.2.5.3. Gravar um vídeo com o contratante confirmando a efetivação do contrato do empréstimo consignado; 
9.1.2.5.4. Emitir o contrato, de acordo com o modelo do empréstimo realizado, sendo um modelo para o contrato 
consignado padrão, outro modelo para o contrato consignado com recompra, e o contrato consignado de refinanciamento; 
9.1.3. Liberação da Verba / Depósito na Conta do Contratante 
9.1.3.1. Os contratos gerados devem ficar disponibilizados de forma automática e imediata em uma nova tela, ou outro 
dispositivo de igual eficiência, onde passarão por nova etapa de liberação, permitindo ao operador responsável pela 
liberação da verba/depósito bancário selecionar quais contratos estarão efetivamente compondo o lote de depósitos a 
serem liberados para o banco conta consignado, via integração CNAB, onde será efetivada a transferência do valor 
líquido do empréstimo para a conta bancária de cada contratante individualmente; 
9.1.3.2. Feita a transferência do arquivo remessa CNAB ao banco conta consignado, e processado o respectivo arquivo 
retorno, deve ser confirmado, de forma automática, os empréstimos com os créditos confirmados, atualizando os 
controles internos dos contratos gerados, e permitir que os contratos que por ventura tiveram a recusa da efetivação do 
crédito passem pelas correções necessárias, voltando a ficar disponível para novo lote de remessa bancária; 
9.1.3.3. A confirmação dos depósitos efetivados deverá gerar os registros para a contabilização do empréstimo efetivado 
e a emissão dos demonstrativos correspondentes; 
9.1.3.4. A confirmação do depósito também deverá gerar, de forma automática e em tempo real, a interface com o sistema 
de gerenciamento de margem para que a mesma possa atualizar a posição final do contrato junto aos seus controles; 
9.1.4. Amortização do Empréstimo pelo Contratante 
9.1.4.1. O sistema deve estar preparado para receber, além das liquidações mensais pelo vencimento, também as 
liquidações antecipadas, podendo ser: liquidação total, parcial antecipando parcelas finais ou parcial antecipando um 
valor definido; 



 

9.1.4.2. Esta integração deve ter a participação do sistema de gestão da margem consignável como elo entre o sistema 
de Gestão do Consignado e os sistemas de Gestão da Folha de Pagamento; 
9.1.4.3. A confirmação dos valores recebidos na liquidação das parcelas vencidas no mês, proveniente do desconto nas 
folhas de pagamento, deverá ser obtida através de interface automática com o sistema de gestão da margem consignável, 
possibilitando ao sistema de Gestão do Consignado processar efetivamente as baixas nos controles 
 do sistema; 
9.1.4.4. As liquidações efetivadas, seja total, parcial ou mensal, deverão gerar os registros responsáveis para a 
contabilização destas amortizações/liquidações e a emissão dos demonstrativos correspondentes. 
9.1.5. Interface com o sistema de gestão da margem consignável 
9.1.5.1. A interface com o sistema de gestão da margem consignável deverá ocorrer sempre de forma automática e em 
tempo real nos seguintes processos operacionais: 
9.1.5.1.1. Na simulação do empréstimo, para a obtenção da margem consignada disponível para o contratante consultada 
através do CPF; 
9.1.5.1.2. Na solicitação do empréstimo, registrar no sistema de gestão da margem consignável a reserva da margem 
consignada do empréstimo em avaliação; 
9.1.5.1.3. Na não aprovação do empréstimo, cancelar a reserva da margem consignada anteriormente registrada; 
9.1.5.1.4. Na confirmação do empréstimo, atualizar o status da reserva da margem consignada substituindo para o status 
de empréstimo efetivado; 
9.1.5.1.5. Na captura da confirmação do recebimento das parcelas mensais descontadas em folha de pagamento, 
processando efetivamente a baixa da parcela dentro do sistema Consignado; 
9.1.5.1.6. Nas liquidações recebidas fora do processamento da folha de pagamento, tais como amortizações antecipadas, 
pagamentos eventuais e outros, registrar no sistema de gestão da margem consignável a atualização destes contratos; 
9.1.6. Registros Contábeis Correspondentes 
9.1.6.1. Possibilitar a parametrização de todos os lançamentos contábeis envolvidos em cada operação do Consignado; 
9.1.6.2. A parametrização em questão deve permitir registrar as diferentes contas de débito e as diferentes contas crédito 
envolvidas em cada momento de contabilização, informando para cada conta/momento quais são os valores envolvidos, 
e o respectivo histórico do lançamento; 
9.1.6.3. Gerar/exportar a interface contábil no final de cada dia para a integração com o sistema contábil dos respectivos 
lançamentos contábeis gerados; 
9.1.6.4. Emitir os relatórios demonstrativos que deem a sustentação aos lançamentos gerados; 
9.1.7. Acompanhamento e Gestão do Consignado 
9.1.7.1. Relatórios e Consultas Esperados: 
9.1.7.1.1. Consulta à posição Atualizada da Carteira de Consignado (número de contratos em aberto, valor dos contratos 
em aberto, valor total das parcelas em aberto, valor mensal das parcelas em aberto, valor mensal do capital a recuperar, 
valor mensal dos juros a receber, valor mensal da taxa de administração, valor mensal do fundo garantidor, valor mensal 
do fundo de oscilação de risco, valor mensal do seguro); 
9.1.7.1.2. Consulta à evolução histórica da carteira do consignado, demonstrando a evolução dos valores emprestados 
e a rentabilidade alcançada em confronto com a meta atuarial projetada e o IPCA apurado; 
9.1.7.1.3. Exibir a evolução histórica da conta do fundo de oscilação de risco, demonstrando a formação de seu saldo 
atual através das entradas e saídas de numerários efetivados; 
9.1.7.1.4. Exibir a evolução histórica da conta do fundo de garantidor, demonstrando a formação de seu saldo atual 
através das entradas e saídas de numerários efetivados; 
9.1.7.1.5. Consulta do resumo da movimentação do consignado dentro de um período solicitado, demonstrando o número 
de contratos realizados no período, valores do contrato, IOF retido, recompra realizada, e a composição dos valores 
envolvidos, individualizando dentro da parcela: valor do capital, valor dos juros, valor do fundo garantidor, valor do fundo 
de oscilação de risco, valor do seguro e o valor da taxa de administração envolvidos; 
9.1.7.1.6. Consulta sobre a posição individualizada dos contratos, permitindo a pesquisa pelo 
CPF, pelo nome, pela situação de inadimplência, por número de parcelas para término dos contratos, pela faixa etária; 
9.1.7.1.7. Projeção dos valores futuros a receber pelas parcelas em aberto, dentro de períodos de análise desejados, 
individualizando a composição dos valores constantes das parcelas, destacando ainda a rentabilidade projetada em 
confronto com a meta atuarial projetada e com o IPCA projetado; 
9.1.7.1.8. Gráfico comparativo do valor consignado e valor a receber dos últimos meses 
9.1.7.1.9. Gráfico comparativo do valor recebido, capital recuperado e juros realizados nos últimos meses 
9.1.7.1.10. Gráfico comparativo dos juros, inflação, meta atuarial e meta atuarial + inflação do mês. 



 

9.1.8. Base de Informação 
9.1.8.1. Parâmetros Estruturais 
9.1.8.1.1. Tela para cadastramento dos dados mínimos de identificação do Instituto RPPS gestor do consignado, 
contendo além dos dados cadastrais básicos, conta bancária de onde sairá a verba para empréstimo com o respectivo 
código do convênio com o banco; 
9.1.8.1.2. Tela para alimentação do valor da verba disponível a ser emprestada, a qual o índice indicador de inflação será 
o balizador das análises sobre o resultado alcançado e a classificação Capag; 
9.1.8.1.3. Tela para parametrizar quais os documentos serão exigidos do contratante na obtenção do empréstimo, 
possibilitando informar o que é obrigatório e opcional; 
9.1.8.1.4. Tela para cadastramento dos modelos de contratos possíveis; 
9.1.8.1.5. Tela para cadastramento de quais são os órgãos federativos participantes do sistema consignado, com as 
respectivas informações de data corte para apuração folha, datas pagamento folha e data repasse desconto parcela 
consignado folha, código da verba de desconto em folha; 
9.1.8.1.6. Tela para parametrizar as condições gerais envolvidas no empréstimo: número mínimo e máximo de parcelas 
por faixa etária, taxas de juros, taxa de seguro, taxa do fundo de oscilação de risco e taxa do fundo garantidor, podendo 
ser administrado por faixa etária, por número de parcelas, ou por ambos, taxa de administração, indicação se as taxas, 
de forma individual, serão descontos a vista ou por parcela, juros mora, multa mora e período de validade destas 
condições; 
9.1.8.2. Cadastro de contratantes 
9.1.8.2.1. Manter o cadastro dos possíveis contratantes atualizando mensalmente via importação dos dados básicos dos 
sistemas gestores do cadastro de pessoal dos órgãos participantes do sistema de consignado; 
9.1.8.2.2. Receber o cadastro dos participantes obedecendo critérios rígidos de consistência e validação das informações 
pertinentes, recusando a base de dados caso identifique informações inconsistentes; 
9.1.8.2.3. Tela consulta/visualização dos possíveis contratantes; 
9.1.8.3. Cadastro de Usuários 
9.1.8.3.1. Tela para cadastrar os usuários, com o perfil de acesso e o respectivo nível de permissão para cada tela: 
consultar, alterar, incluir e excluir; 
9.2. Dos Requisitos de TI 
9.2.1. Requisitos Tecnológicos Necessários 
9.2.1.1. É desejável que o sistema permita a troca de informações com outros sistemas utilizando tecnologias como XML, 
JSON e webservices (SOAP ou REST); 
9.2.1.2. A arquitetura de software do sistema deve contemplar mecanismos de redundância de dados, redundância de 
aplicação e balanceamento de carga (Load Balance) de modo a prover um serviço final com alta disponibilidade; 
9.2.1.3. A camada de apresentação, que roda nas estações dos usuários, deve ser responsável apenas pela interface 
com o usuário e deve se comunicar apenas com a camada de aplicação e nunca diretamente com o Banco de Dados; 
9.2.1.4. As interfaces entre os sistemas / módulos deverão possuir tratamento de erro para evitar que os dados fiquem 
inconsistentes caso haja indisponibilidade parcial de qualquer componente do sistema, incluindo processos, serviços 
computacionais e bancos de dados; 
9.2.1.5. A infraestrutura de Nuvem deverá atender as seguintes exigências: 
9.2.1.5.1. A Infraestrutura deve conter escalabilidade / elasticidade, sendo capaz de acrescentar ou reduzir a quantidade 
de servidores de banco de dados e armazenamento ONLINE, ou seja, sem a interrupção do serviço no caso de um pico 
de processamento ou utilização; 
9.2.1.5.2. A nuvem deve possuir recursos que forneçam SLA de disponibilidade de ao menos 99% (No máximo 22 minutos 
de inoperabilidade no mês); 
9.2.1.5.3. A infraestrutura deve conter isoladamente de cargas de trabalho, podendo executar demandas dos bancos de 
dados de forma isolada dentro da mesma infraestrutura através de máquinas virtuais; 
9.2.1.6. SGBD dever ser capaz de consolidar cargas de trabalho de diversos tipos, como cargas OLTP, DW etc; 
9.2.1.7. Diagnóstico automático de desempenho e funcionalidade avançada de monitoramento do sistema, incluindo os 
seguintes recursos: Repositório Automático de carga de Trabalho; 
9.2.1.8. Monitor automático de diagnóstico de banco de dados; Histórico de sessões ativas; 
Monitoramento de desempenho (banco de dados e host); Notificações de eventos: métodos, regras e agendamentos de 
notificação; Histórico de eventos e histórico de métricas (banco de dados e host); 



 

9.2.1.9. Apagões; Linhas de base métricas dinâmicas, Modelo de monitoramento; Monitoramento de desempenho 
baseado em acesso à memória e; Funcionalidade de suporte para executar a detecção de gargalos por fluxo e análise 
de eventos espera por componente; 
9.2.1.10. Capacidade de testar e avaliar o efeito das alterações do sistema, como atualizações de hardware e software, 
alterações na configuração, entre outras ações, em aplicativos do mundo real em ambientes de testes antes de implantar 
a alteração na produção; 
9.2.1.11. Rótulo de segurança para gerenciar políticas, rótulos e autorização de rótulo de usuário, fornecendo segurança 
sofisticada e flexível para controle de acesso refinado para proteger informações confidenciais e fornecer separação de 
dados; 
9.2.1.12. Bem como mostrar quem está acessando o quê e quando por meio de vários tipos de relatórios de segurança 
prontos para uso; 
9.2.1.13. A empresa de nuvem utilizada deve possuir as seguintes certificações de datacenter: 
9.2.1.13.1. PCI-DSS, HIPAA/HITECH, FedRAMP, GDPR, FIPS 140-2 e NIST 800-171, ISO’s: 9001. 
9.2.2. Requisitos técnicos do Autoatendimento: 
9.2.2.1. O Autoatendimento deve ser acessível ao público externo em plataforma WEB compatível com os navegadores 
Mozilla Firefox, Google Chrome e Microsoft Edge, necessariamente, em aplicação separada para que as manutenções 
do sistema e do portal não precisem ser feitas simultaneamente; 
9.2.2.2. A autenticação para acesso dos usuários ao Autoatendimento deverá ser feita através de login e senha; 
9.2.2.3. O módulo de Autoatendimento deve permitir que o usuário final realize o reset da sua própria senha; 
9.2.2.4. O banco de dados do Autoatendimento pode ser separado do sistema, caso haja um mecanismo automático e 
monitorável de alimentação de dados, com diária; 
9.2.2.5. Todos as informações e funcionalidades discriminadas nos requisitos do módulo de Autoatendimento para as 
áreas requisitantes devem estar disponíveis e atualizadas no Autoatendimento; 
9.2.2.6. Não serão aceitos mecanismos de uploads de relatórios feitos manualmente, exceto quando solicitado pelo 
CONTRATANTE; 
9.2.2.7. É desejável que o módulo de Autoatendimento seja desenvolvido em Interface web com design responsivo de 
modo que possa ser satisfatoriamente acessado em telas de tamanho diversos como estações de trabalho, tablets e 
inclusive celulares. 
 
10.1 - DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
10.1. A Contratada deverá seguir a política de segurança da informação do RPPS, e a Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
2018 e utilizar de recursos que garantam a segurança contra invasões ou o vazamento de informações. 
10.2. É de responsabilidade da Contratada a garantia de sigilo nas informações da contratante que venham a ter 
conhecimento estendendo essa responsabilidade a seus colaboradores e funcionários que venham a ter contato nas 
dependências da contratante ou arquivos acessados. 
10.3. Caso seja comprovado que houve o vazamento de dados da contratante, a Contratada deverá responder legalmente 
e sofrer as devidas sanções conforme a legislação. 
 
11.0 - DA PROVA DE CONCEITO 
A efetivação do contrato se dará após a apresentação do prova de conceito e aprovação da Comisão Técnica nomeada 
pelo Instituto-IPAM. 
11.1 - Para execução da prova de conceito será convocada a empresa arrematante com antecedência mínima de 2 (dois) 
dias úteis da data agendada para a sua realização e ocorrerá nas dependências da Contratante, no endereço a ser 
divulgado no ato da convocação para a realização do teste de conformidade. 
11.2 - Será APROVADA na Prova de Conceito a Empresa Arrematante que ATENDER as TODAS AS 
FUNCIONALIDADES NECESSÁRIAS DO SISTEMA – descritas no item 9. DAS FUNCIONALIDADES NECESSÁRIAS 
DO SISTEMA e seus subitens:  
11.3 - Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da Prova de Conceito, sendo que durante a prova, somente 
poderão se manifestar a equipe da Contratante e a Empresa Arrematante respondente a Prova de Conceito, podendo os 
demais interessados se manifestarem por escrito durante a fase de recurso. 
11.4 - Em casos de não observância do item 11.3 a Comissão técnica aplicará advertência verbal e em caso de 
reincidência o manifestante será convidado a retirar-se da apresentação. 
11.5 - A prova será executada e julgada pela Comissão técnica, com base em seus conhecimentos tácitos adquiridos, 
para conduzir e subsidiar as decisões acerca da Prova de Conceito. 



 

11.6 - A Empresa Arrematante poderá nomear técnicos para apresentação da Prova de conceito, os quais deverão ter 
vínculo empregatício com o mesmo. 
11.7- A comprovação de vínculo empregatício dos técnicos nomeados pela Empresa Arrematante se dará antes do início 
da Prova de Conceito, no qual deverá apresentar cópia de carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, ou 
outro instrumento jurídico válido apto a comprovar o vínculo empregatício dos técnicos à Empresa Arrematante. 
11.8- Será concedida uma única oportunidade de aplicação da PROVA DE CONCEITO por Licitante. 
11.9 - A apresentação da Prova de Conceito se dará na sequência apresentada no item 9. DAS FUNCIONALIDADES 
NECESSÁRIAS DO SISTEMA e seus subitens – sendo permitida uma única demostração por item. 
11.10 - A Comissão técnica poderá solicitar reapresentação do item, desde que a Empresa Arrematante não tenha 
iniciado a apresentação do item seguinte, sendo vedado qualquer tipo de customização do SOFTWARE ofertado. 
11.11 - A Comissão técnica poderá solicitar a Empresa Arrematante que altere a sequência de apresentação de Módulo, 
visto necessidades do Instituto, sendo registrado em Ata. 
11.12 - A Comissão técnica, para manter o bom andamento da apresentação dos itens, em casos de demora demasiada 
na apresentação de um item, poderá solicitar posicionamento da empresa quanto a apresentação imediata do item, o 
sobrestamento para o final da prova de conceito ou a não apresentação do item. 
11.13 - Para demonstração do item, a Empresa Arrematante deverá executar o passo a passo necessário para 
apresentação do item em questão. Não sendo aceito apenas a demonstração na forma verbal. 
11.14 - A infraestrutura de hardware e software (incluído computador, projetor e internet móvel) necessária para 
demonstração do atendimento aos requisitos é de responsabilidade da Empresa Arrematante, assim como as massas 
de dados necessárias para a demonstração. 
11.15 - A projeção da apresentação deverá estar no modo “DUPLICAR TELA” ou “SOMENTE SEGUNDA TELA”, de 
modo que a Comissão acompanhe a totalidade da apresentação. 
11.16 - Cabe a contratante apenas a disponibilização do espaço para a realização da Prova de Conceito. O software 
ofertado será considerado REPROVADO nas seguintes condições: 
11.17 - Não comparecimento para a execução da prova na data e hora marcada; ou  
11.18 - Não atendimento de 100% do total de itens definidos no item 9. DAS FUNCIONALIDADES NECESSÁRIAS DO 
SISTEMA e seus subitens, na apuração final da PROVA DE CONCEITO. 
11.19 - Caberá a contratante pronunciar-se sobre a conformidade do software ofertado, através de Parecer emitido pela 
Comissão técnica e será divulgado no sistema eletrônico de licitação. 
11.20 - Com base no parecer emitido pela Comissão técnica, o Pregoeiro procederá com a classificação ou 
desclassificação, conforme o caso. 
11.21 - Em caso de desclassificação da Empresa Arrematante será convocada a empresa classificada em segundo lugar 
e assim sucessivamente obedecida à ordem de classificação das Licitantes, para realizar a Prova de Conceito, seguindo 
o mesmo rito de convocação. 
  
12.0 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
12.1. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei 
Complementar nº 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II 
e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 
12.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
13.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
13.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste contrato; 
13.2. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pelo prestador; 
13.3. Indicar o representante do IPAM para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como para atestar o 
recebimento dos serviços; 
13.4. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as Notas Fiscais / 
Faturas emitidas e atestando os recebimentos da prestação de serviços pelo Setor Responsável;  
13.5. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do presente contrato; 
13.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do presente contrato e exigir as 
devidas providências que demandem da Contratada. 



 

13.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da lei 14.133/21. 
  
 
14.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
14.1. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, e dentro exigido pelas leis e obrigações legais 
pertinentes; 
14.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos serviços como pagamentos de 
seguros, multas, tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária; 
14.3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos acordados, 
executando-os sobre sua inteira responsabilidade; 
14.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços; 
14.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificações exigidas no edital, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração 
que possa comprometer a manutenção do contrato. 
14.6. Havendo problemas não resolvidos remotamente, a contratada disponibilizará um técnico responsável para solução 
do problema. 
14.7. Havendo necessidade de treinamento de um novo membro da equipe do instituto de previdência, a contratada 
disponibilizará pessoal capacitado para o devido treinamento não ultrapassando 2 solicitações anuais. 
14.8. Sem limites de pessoas e períodos para treinamento na sede da contratada. 
14.9. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
15.0 - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
15.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
15.1.1. Início: Imediato; 
15.1.2. Entrega: em até 30 (trinta) dias. 
15.2.A vigência da presente contratação será determinada: 60 (sessenta) meses, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de contrato; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21. 
  
16.0 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
16.1. Não haverá reajuste contratual para o objeto em questão, Taxa de Administração (%), salvo as hipóteses previstas 
em lei. 
  
17.0 - DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento corresponderá ao percentual da taxa de administração ofertado pela CONTRATADA, conforme 
especificado na Proposta Comercial apresentada no Pregão Presencial, a ser aplicada mensalmente em conjunto com a 
taxa de juros praticada pelo IPAM. 
17.2. A CONTRATADA não fará jus a qualquer pagamento por parte do IPAM pela prestação dos serviços, objeto da 
presente licitação ou por quaisquer outros correlatos, devendo auferir sua remuneração do valor unitário fixo mensal por 
linha processada de empréstimo/pagamento consignado. 
17.3. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva realização de empréstimo através 
do software fornecido. 
17.4. A CONTRATADA deverá manter atualizado, durante toda a vigência do contrato, a vigência dos documentos de 
habilitação, em especial os de regularidade fiscal, trabalhista, falência e concordata. 
  
18.0 - DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
18.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, 
suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 
respectivamente. 
18.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto e eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-



 

profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá  ser 
dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
19.0 - DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
19.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do 
Art. 140, da Lei 14.133/21. 
19.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. 
No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do 
prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
20.0 - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
20.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do 
Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
20.2. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vantajosidade, 
acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas mesmas condições ofertadas, para fins de 
controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago para a correspondente contratação. 
  
21.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre 
o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento 
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido 
Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
21.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, 
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
22.0 - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
22.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada 
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = 
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 
da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 
percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 
Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
  



 

                                                               
  Pedras de Fogo - PB, 28 de junho de 2024. 

 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
ALISSON RODRIGUES DOS SANTOS 

Diretor de Benefícios 

Mat. n°426 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB 
  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA – PROPOSTA 
 

PROPOSTA 

 REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4001/2024 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO - PB. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS AO - 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PEDRAS DE FOGO/PB - IPAM, INCLUINDO SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, 
EXECUÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO DE RELATÓRIOS. 
 
 PROPONENTE: 
CNPJ: 
  
Prezados Senhores, 
  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO 

1     

  
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ % 
  
PRAZO DE ENTREGA: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 
  
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 
  
Local e Data. 
  
   
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
  
OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB 
  

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 
 

DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4001/2024 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO-PB 
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
  
  
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB 

  
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

 
DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

 
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4001/2024 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO-PB 
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
  
  
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4011/2024 – IPAM 
 

TERMO DE CONTRATO Nº: XXXX/2024 

  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A MUNICÍPIO 
DE PEDRAS DE FOGO E XXXXXXXXX – CNPJ nº XXXXXXXXXXXX, 
TENDO COMO OBJETO CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO 
DE EMPRÉSTIMOS AO - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DE PEDRAS DE FOGO/PB - IPAM, INCLUINDO SERVIÇOS 
DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA 
OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO DA 
OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO DE 
RELATÓRIOS, CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO 
NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL de Pedras de Fogo -
PB, CNPJ nº 05.508.993/0001-20, neste ato representada pelo Diretor Presidente, Sr. XXXXXXXXXXXXX, nacionalidade 
xxxxxxxxx, estado civil xxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade - RG n°xxxxxxxxxxxx ógão expedidor xxxxxxxx e 
CPF/ ME n° xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado à Rua xxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxxxxx, Cidade-UF 
xxxxxxx/XX, CEP xxxxxxxxxx, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxx, nº xxxxx, Bairro xxxxxxx, Cidade/UF 
xxxxx/XX, CEP xxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por XXXXXXXXXXXX, nacionalidade xxxxxxxxxx, estado civil 
xxxxxxxxxx,  portador da cédula de identidade - RG n°xxxxxxxxxxxx ógão expedidor xxxxxxxx e CPF/ ME n° 
xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado à Rua xxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxxxxx, Cidade-UF xxxxxxx/XX, CEP 
xxxxxxxxxx, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o 
qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº XXXX/2024, processada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Instrução Normativa 
nº 73 SEGES/ME, de 30 de setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada e, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE 
DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS AO - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PEDRAS DE FOGO/PB - 
IPAM, INCLUINDO SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E 
EMISSÃO DE RELATÓRIOS. 
  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01      

VALOR TOTAL % 



 

(VALOR TOTAL POR EXTENSO) 

 
2.2. O fornecimento do serviço deverá ser realizado de forma integral, de acordo com a demanda do Instituto de 
Previdência Municipal de Pedras de Fogo, sendo executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão 
Eletrônico nº xxx/20xx e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente 
contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
3.1. O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de % . 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
4.1. Não haverá reajuste contratual para o objeto em questão, Taxa de Administração (%), salvo as hipóteses previstas 
em lei.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser licitado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, 
a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 
  
Recursos Ordinários: Decorre da Lei Municipal nº 1.179 de 28 de dezembro de 2023, que dispõe sobre o Orçamento 
Público Municipal para o exercício financeiro de 2024, conforme Dotação Orçamentária abaixo discriminada: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.011 – IPAM – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 
09 122 2004 2007 – Manutenção das Atividades Administrativas do IPAM 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
6.1. O pagamento corresponderá ao percentual da taxa de administração ofertado pela CONTRATADA, conforme 
especificado na Proposta Comercial apresentada no Pregão Presencial, a ser aplicada mensalmente em conjunto com a 
taxa de juros praticada pelo IPAM. 
6.2. A CONTRATADA não fará jus a qualquer pagamento por parte do IPAM pela prestação dos serviços, objeto da 
presente licitação ou por quaisquer outros correlatos, devendo auferir sua remuneração do valor unitário fixo mensal por 
linha processada de empréstimo/pagamento consignado. 
6.3. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva realização de empréstimo através 
do software fornecido. 
6.4. A CONTRATADA deverá manter atualizado, durante toda a vigência do contrato, a vigência dos documentos de 
habilitação, em especial os de regularidade fiscal, trabalhista, falência e concordata. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
7.1. O prazo máximo para início de entrega do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
Início: Imediato. 
Conclusão: 60 (sessenta) meses.  
7.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a demanda do Instituto de Previdência Municipal 
de Pedras de Fogo. 
7.3. A vigência da presente contratação será determinada: 60 (sessenta) meses, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 



 

8.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas obrigações dentro das normas 
e condições deste contrato; 
8.2. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pelo prestador; 
8.3. Indicar o representante do IPAM para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como para atestar o 
recebimento dos serviços; 
8.4. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as Notas Fiscais / Faturas 
emitidas e atestando os recebimentos da prestação de serviços pelo Setor Responsável;  
8.5. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do presente contrato; 
8.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do presente contrato e exigir as 
devidas providências que demandem da Contratada. 
8.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da lei 14.133/21. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, e dentro exigido pelas leis e obrigações legais 
pertinentes; 
9.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos serviços como pagamentos de 
seguros, multas, tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária; 
9.3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos acordados, 
executando-os sobre sua inteira responsabilidade; 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços; 
9.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificações exigidas no edital, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração 
que possa comprometer a manutenção do contrato. 
9.6. Havendo problemas não resolvidos remotamente, a contratada disponibilizará um técnico responsável para solução 
do problema. 
9.7. Havendo necessidade de treinamento de um novo membro da equipe do instituto de previdência, a contratada 
disponibilizará pessoal capacitado para o devido treinamento não ultrapassando 2 solicitações anuais. 
9.8. Sem limites de pessoas e períodos para treinamento na sede da contratada. 
9.9. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
10.1. Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre 
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos 
da Lei 14.133/21. 
10.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até 
o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo 
ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre 
o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento 
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 



 

inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido 
Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
11.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, 
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
12.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada 
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = 
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 
da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 
percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 
Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
13.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
13.4. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
13.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
13.6. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
13.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
13.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
13.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
13.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
13.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 



 

14.1. Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca do município de Pedras 
de Fogo-PB. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por 
duas testemunhas. 
  

Pedras de Fogo - PB, XX. de XXXXXXXX de 2024. 
 

  
TESTEMUNHAS 
  
 ___________________________________ 
  
   
  
___________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
 _____________________________________ 
   
PELO CONTRATADO  
  
_____________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB 
  

ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS 
 

DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4001/2024 
MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO - PB. 
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no 
Edital e seus anexos.  
2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz 
respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências 
posteriores.   
3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários, 
qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da MUNICÍPIO de Pedras de Fogo-PB, como também em 
nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou 
societárias.   
4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do 
Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado.   
5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo 
prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às 
regras de acessibilidade previstas.  
6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos.   
7.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da 
Lei 14.133/21. 
  
Local e Data. 
   
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 


